O devido respeito ao trabalhador e ao seu emprego.

Já fui taxado muitas vezes de elitista por minhas posições realistas. Mas não dá para lidar com determinados assuntos fundamentais sem ser realista, objetivo e, por que não dizer, radical. Políticos predominantemente de esquerda, que jamais em suas vidas tiveram qualquer impulso trabalhista empreendedor e não têm a menor noção do que seja administrar um negócio, arrogam-se o direito de legislar sobre o obscuro – para eles – setor empresarial, base da economia e do emprego.

Esses políticos - que vivem de gordos salários e privilégios sustentados pelos próprios trabalhadores e empresários, mantendo padrões de vida nababescos, cevados eventualmente por ilícitas compensações financeiras via comissões, propinas e desvios de verbas oficiais - não passam por nenhum sacrifício para manter suas vidas suntuosas, pois tem gratuitamente comida e bebidas, automóveis, empregados, passagens aéreas, viagens dissimuladas como oficiais para seu gáudio e de seus familiares. Indivíduos que vivem assim, não têm a noção do que é exigido no dia-a-dia de uma empresa para se meterem a legislar lesando a base da economia nacional e a sustentação da sociedade como um todo.

Não são burros, claro, mas, paternalistas de carteirinha preocupados somente com seus currais eleitorais, são ignorantes o suficiente para dar tiros nos pés e legislar a favor de um pretenso eleitorado que, em função de seus aloprados projetos de lei serão inicialmente beneficiados e posteriormente, com certeza, estarão desempregados. São os casos mais recentes de projetos denunciados em excelente matéria de Angela Pimenta na revista Exame nº 934, de 31/12;/2008, sob o título “Só faltava essa”. Nela, a jornalista analisa alguns projetos de lei na área trabalhista que estão tramitando no Congresso e que, se forem aprovados, reduzirão a competitividade do país. Como diz o próprio nariz de cera da matéria “Enquanto patrões e empregados tentam achar maneiras de atravessar a crise com o mínimo possível de perdas, o Congresso continua a gerar projetos que só complicam o mercado e aumentam o custo do trabalho”. E, coincidência ou não, a grande maioria dos projetos são do Partido dos Trabalhadores e todos eles inibem a criação de empregos para o que seriam os futuros trabalhadores.

O insensato presidente da Câmara Federal, deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) é autor de exótico projeto de lei que concede estabilidade de um ano no emprego – pasmem - a maridos de mulheres grávidas, o que, se aprovado, acarretará um aumento de custos, insegurança jurídica e maior dificuldade de gestão nas empresas. Outro obtuso, o grotesco e manjado senador Paulo Paim (PT-RS) propõe a redução da jornada de trabalho de 44 horas para 40 horas semanais, sem corte de salários, assim, do nada. E numa outra proposta ele quer a criação de cotas para privilegiar aprendizes, minorias étnicas e deficientes físicos, como se já não houvesse legislação mais que suficiente protegendo e privilegiando esses cidadãos. Já o demagogo e inconsequente deputado Maurício Rands (PT-PE) quer o fim da demissão sem justa causa, o que causaria o engessamento do mercado de trabalho e queda na produtividade das empresas. O devaneador deputado Luiz Alberto (PT-BA) propõe a participação compulsória dos trabalhadores nos lucros das empresas. A que se recusar - acredite, se quiser - terá 15% do lucro líquido distribuído aos empregados, o que consequentemente trará insegurança jurídica e desestímulo a sistemas de incentivo baseados na meritocracia.

Exasperar a relação capital-trabalho denota ser o principal objetivo desses parlamentares dito trabalhistas, legislando enganosamente em causa própria, uma vez que não vão ser os atingidos. São uns irresponsáveis. Não bastasse a legislação brasileira específica primar pelo anacronismo e pelo desestímulo à livre iniciativa. Aqui no Brasil, com sua rigidez, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) hoje acaba empurrando para a ilegalidade a maioria das pequenas empresas, que por sua vez empregam informalmente mais de 40 milhões de brasileiros que ficam, assim, sem usufruir de seus benefícios trabalhistas. Para consegui-los, haverá a necessidade de ação judicial, enfrentando outras feras: exploração por advogados inescrupulosos, uma legislação falha e ultrapassada, a morosidade do judiciário e o risco de decisões judiciais irrealistas.

Para os eventuais assustados que me chamam de elitista, esclareço que sou trabalhador e não empresário. Apenas tenho bom senso e amo este país, apesar de determinados brasileiros. E proponho a reforma regimental do Congresso com a eliminação do recesso parlamentar e a inclusão de férias de 30 dias, estabelecimento de controle de ponto e desconto em folha para as faltas no trabalho. Como na música popular, se gritar “vamos trabalhar”, não fica um, irmão.
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